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para os serviços de transporte ferroviário.
§ 6º Será concedido tarifa diferenciada para o transporte de alimentos 
oriundos da agricultura familiar.
Art. 15. Compete à ARCON o reajuste e a revisão das tarifas referentes 
aos serviços de transporte ferroviário de passageiros e cargas, nos termos 
desta Lei e das normas regulamentares.
Parágrafo único. A defi nição da revisão e do reajuste das tarifas 
mencionadas neste artigo levarão em consideração, dentre outros, os 
seguintes aspectos:
I - a remuneração do capital empregado para a prestação do serviço e o 
equilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato;
II - a manutenção do bom nível do serviço estipulado e a possibilidade de 
sua melhoria;
III - a coleta de dados e a prestação de informações pelas empresas 
delegadas, por meio de procedimentos uniformes;
IV - a modicidade e a adequação da tarifa;
V - os mecanismos de controle que garantam a confi abilidade das informações; e
VI - outros princípios e critérios básicos adotados para aprimoramento do 
modelo tarifário.
Art. 16.  As operações acessórias à realização do transporte, tais como 
carregamento, descarregamento, transbordo, armazenagem, pesagem 
e manobras serão remuneradas por meio de tarifas adicionais, que a 
concessionária ou permissionária poderá cobrar mediante negociação com 
o usuário, desde que previstas expressamente no contrato de transporte.                 

 Seção II
Do Regime de Autorização

Art. 17. A autorização, ressalvado o disposto em legislação específi ca, será 
outorgada segundo as diretrizes estabelecidas no inciso III do art. 10 desta 
Lei e apresenta as seguintes características:
I - independe de licitação;
II - é exercida em liberdade de preços dos serviços, tarifas e fretes, em 
ambiente de livre e aberta competição;
III - não prevê prazo de vigência ou termo fi nal, extinguindo-se pela sua 
plena efi cácia, por renúncia, anulação ou cassação;
IV - é exercida em conformidade com a legislação ambiental e consumerista 
vigentes, visando à preservação do meio ambiente equilibrado e adequada 
prestação de serviços aos usuários; e
V - objetiva a promoção do desenvolvimento econômico e social, por meio 
da ampliação do mercado ferroviário no transporte de pessoas e bens.
Parágrafo único. Ressalvada a hipótese de que trata o art. 22 desta Lei, 
a autorizatária poderá prestar serviço de transporte ferroviário de cargas 
a terceiros, na medida de disponibilidade de capacidade e seguindo os 
princípios do serviço adequado e da livre iniciativa.
Art. 18. A autorização será outorgada pela ARCON mediante requerimento 
do interessado e será formalizada por meio de contrato de adesão, que 
conterá, no que for compatível, as cláusulas aplicáveis aos regimes de 
concessão e permissão, além de cláusulas que disponham, no mínimo, 
sobre:
I - o objeto da autorização, prazo de vigência e possibilidade de prorrogação;
II - a modalidade, forma e condições da exploração da ferrovia;
III - a indicação dos investimentos de responsabilidade do 
autorizado;
IV - as condições para sua adequação às finalidades de atendimento 
ao interesse público, à segurança das populações e à preservação do 
meio ambiente;
V - os direitos, garantias e obrigações do contratante e do contratado, 
inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração 
e expansão do serviço e consequente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliação dos equipamentos e das instalações;
VI - o regime jurídico de responsabilização pela exploração dos 
serviços ferroviários;
VII - a natureza precária e rescindibilidade unilateral pela Administração 
Pública Estadual;
VIII - as condições de fi scalização e as hipóteses de anulação, cassação e 
extinção do contrato;
IX - as sanções pela inexecução total ou parcial ou pela execução defi citária 
dos serviços de transporte ferroviário; e
X - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências contratuais.
§ 1º Na hipótese de utilização de projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações provenientes de PMI conduzidos pelo Poder Público Estadual, 
na forma do Decreto Estadual nº 1.242, de 2015, o contrato de adesão 
somente será assinado após a comprovação do ressarcimento dos valores 
relativos aos estudos elaborados e efetivamente utilizados na concepção 
do projeto defi nitivo.
§ 2º O requerimento formulado pelo interessado na obtenção da 
autorização de transporte de serviços ferroviários deverá ser instruído 
com a documentação exigida, conforme estabelecido em ato específi co da 
ARCON.
§ 3º O contrato será publicado por extrato, no Diário Ofi cial do Estado, 
no prazo de dez dias de sua assinatura, como condição de sua efi cácia, 
incorrendo em crime de responsabilidade o agente ou autoridade pública 

que não tomar esta providência.
Art. 19. A empresa autorizada não terá direito adquirido à permanência 
das condições vigentes na outorga da autorização ou do início das 
atividades, devendo observar as novas condições impostas por lei e pela 
regulamentação, que lhe fi xará prazo sufi ciente para adaptação.
Art. 20. Os preços dos serviços autorizados serão livres, reprimindo-se toda 
prática prejudicial à competição, bem como o abuso do poder econômico.
Parágrafo único. O Poder Público Estadual poderá intervir na prestação dos 
serviços ferroviários com o objetivo de cessar abuso de direito ou infração 
contra a ordem econômica, inclusive com o estabelecimento de obrigações 
específi cas para a autorização, sem prejuízo das sanções previstas no 
instrumento contratual, podendo até mesmo rescindi-lo.
Art. 21. Em caso de perda das condições indispensáveis ao cumprimento 
do objeto da autorização, de sua transferência irregular ou de prática 
de infrações graves, na forma estabelecida em lei ou no contrato, a 
Administração Pública Estadual poderá extinguir a autorização, o que 
será feito mediante procedimento administrativo prévio, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa.
Art. 22. É facultado à ARCON autorizar a prestação de serviços de transporte 
sujeitos a outras formas de outorga, em caráter especial e de emergência.
§ 1º A autorização em caráter de emergência vigorará por prazo máximo 
e improrrogável de cento e oitenta dias, não gerando direitos para a 
continuidade da prestação dos serviços.
§ 2º A liberdade de preços referida no art. 20 desta Lei não se aplica à 
autorização em caráter de emergência, sujeitando-se a empresa autorizada, 
neste caso, ao regime de preços estabelecido pelo Poder Público Estadual.

Seção III
Das Disposições Comuns aos Regimes de Delegação

Art. 23. A delegatária do serviço de transporte ferroviário deverá atender o 
usuário sem discriminação e prestar-lhe o serviço adequado, observando-
se, no que couber, dentre outras:
I - as normas de proteção ambiental;
II - as normas atinentes ao conforto e à saúde dos passageiros e operadores 
de veículos;
III - a obrigatoriedade de adaptação nos transportes ferroviários coletivos 
para pessoas com defi ciência; e
IV - o respeito à legislação disciplinadora da gratuidade na prestação dos serviços.
Art. 24. A delegatária é responsável por todo o transporte a seu cargo 
e pela qualidade dos serviços prestados aos usuários, bem como pelos 
compromissos que assumir com estes.
Art. 25. O regime jurídico de responsabilidade da delegatária pela prestação 
de serviços de transporte ferroviário de pessoas e bens observará o disposto 
no Decreto Federal nº 2.681, de 7 de dezembro de 1912, o Regulamento 
dos Transportes Ferroviários, aprovado pelo Poder Executivo Federal por 
meio do Decreto Federal nº 1.832, de 4 de março de 1996, bem como os 
atos normativos editados pela ARCON.
Art. 26. A delegatária adotará as medidas de natureza técnica, 
administrativa, de segurança e educativa destinadas a:
I - garantir a regularidade e a normalidade do tráfego;
II - garantir a integridade dos passageiros e dos bens que lhe forem confi ados;
III - prevenir acidentes;
IV - garantir a manutenção da ordem em suas dependências; e
V - garantir o cumprimento dos direitos e deveres dos usuários.
Art. 27. Compete à delegatária exercer a vigilância nas áreas sob sua 
responsabilidade e, em ação harmônica, quando necessário, com a das 
autoridades policiais competentes.
Art. 28. Em caso de confl ito ou acidente, havendo vítima, o responsável 
pela segurança é obrigado a, de imediato, providenciar o socorro às vítimas 
e dar conhecimento do fato à autoridade policial competente, na forma da 
lei.

CAPÍTULO IV
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DO SUBSISTEMA 

FERROVIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ
Art. 29. Conforme autorizado pelo Convênio ICMS nº 150, de 19 de outubro 
de 2017, fi cam isentas do pagamento do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), as operações e 
prestações, a seguir relacionadas, realizadas em estabelecimento localizado 
no Estado do Pará, responsável pela fabricação, reforma ou manutenção de 
trens, locomotivas, vagões e contêineres:
I - importações do exterior de insumos e de bens destinados ao ativo 
imobilizado, sem similar nacional; e
II - relativamente ao diferencial de alíquota, nas:
a) operações interestaduais de bens destinados ao ativo imobilizado; e
b) prestações de serviço de transporte dos bens de que trata a alínea “a” 
deste inciso.
Parágrafo único. A inexistência de produto similar nacional será atestada:
I - por órgão federal competente ou por entidade administrativa do setor produtivo 
de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo o território 


